
Código Civil Português 

Capítulo III - Propriedade de imóveis

Secção I - Disposições gerais

Artigo 1344.º  - Limites materiais

1 -  A propriedade dos imóveis abrange o espaço aéreo correspondente à superfície, bem como o subsolo, com tudo o que neles se 
contém e não esteja desintegrado do domínio por lei ou negócio jurídico. 

2 - O proprietário não pode, todavia, proibir os actos de terceiro que, pela altura ou profundidade a que têm lugar, não haja interesse em 
impedir. 

Artigo 1345.º - Coisas imóveis sem dono conhecido

As coisas imóveis sem dono conhecido consideram-se do património do Estado.   

Artigo 1346.º - Emissão de fumo, produção de ruídos e factos semelhantes

O proprietário de um imóvel pode opor-se à emissão de fumo, fuligem, vapores, cheiros, calor ou ruídos, bem como à produção de 
trepidações e a outros quaisquer factos semelhantes, provenientes de prédio vizinho, sempre que tais factos importem um prejuízo 
substancial para o uso do imóvel ou não resultem da utilização normal do prédio de que emanam. 

Artigo 1347.º - Instalações prejudiciais

1 - O proprietário não pode construir nem manter no seu prédio quaisquer obras, instalações ou depósitos de substâncias corrosivas ou 
perigosas, se for de recear que possam ter sobre o prédio vizinho efeitos nocivos não permitidos por lei. 

2 -  Se as obras, instalações ou depósitos tiverem sido autorizados por entidade pública competente, ou tiverem sido observadas as 
condições especiais prescritas na lei para a construção ou manutenção deles, a sua inutilização só é admitida a partir do momento em 
que o prejuízo se torne efectivo. 

3 - É devida, em qualquer dos casos, indemnização pelo prejuízo sofrido. 

Artigo 1348.º - Escavações

1 - O proprietário tem a faculdade de abrir no seu prédio minas ou poços e fazer escavações, desde que não prive os prédios vizinhos do 
apoio necessário para evitar desmoronamentos ou deslocações de terra. 

2 - Logo que venham a padecer danos com as obras feitas, os proprietários vizinhos serão indemnizados pelo autor delas, mesmo que 
tenham sido tomadas as precauções julgadas necessárias. 

Artigo 1349.º - Passagem forçada momentânea

1 - Se, para reparar algum edifício ou construção, for indispensável levantar andaime, colocar objectos sobre prédio alheio, fazer passar 
por ele os materiais para a obra ou praticar outros actos análogos, é o dono do prédio obrigado a consentir nesses actos. 

2 - É igualmente permitido o acesso a prédio alheio a quem pretenda apoderar-se de coisas suas que acidentalmente nele se encontrem; 
o proprietário pode impedir o acesso, entregando a coisa ao seu dono. 

3 - Em qualquer dos casos previstos neste artigo, o proprietário tem direito a ser indemnizado do prejuízo sofrido. 

Artigo 1350.º  - Ruína de construção

Se qualquer edifício ou outra obra oferecer perigo de ruir, no todo ou em parte, e do desmoronamento puderem resultar danos para o 
prédio vizinho, é lícito ao dono deste exigir da pessoa responsável pelos danos, nos termos do artigo 492.º1, as providências necessárias 
para eliminar o perigo.  

Artigo 1351.º  - Escoamento natural das águas

1 - Os prédios inferiores estão sujeitos a receber as águas que, naturalmente e sem obra do homem, decorrem dos prédios superiores, 
assim como a terra e entulhos que elas arrastam na sua corrente. 

2 -  Nem o dono do prédio inferior pode fazer obras que estorvem o escoamento, nem o dono do prédio superior obras capazes de o 
agravar, sem prejuízo da possibilidade de constituição da servidão legal de escoamento, nos casos em que é admitida.   

Artigo 1352.º - Obras defensivas das águas

1 - O dono do prédio onde existam obras defensivas para conter as águas, ou onde, pela variação do curso das águas, seja necessário 
construir novas obras, é obrigado a fazer reparos precisos, ou a tolerar que os façam, sem prejuízo dele, os donos dos prédios que 
padeçam danos ou estejam exposto a danos iminentes. 

2 - O disposto no número anterior é aplicável, sempre que seja necessário despojar algum prédio de materiais cuja acumulação ou queda 
estorve o curso das águas com prejuízo ou risco de terceiro. 

3 - Todos os proprietários que participam do benefício das obras são obrigados a contribuir para as despesas delas, em proporção do seu 
interesse, sem prejuízo da responsabilidade que recaia sobre o autor dos danos. 

 

Secção II  - Direito de demarcação



Artigo 1353.º - Conteúdo

O proprietário pode obrigar os donos dos prédios confinantes a concorrerem para a demarcação das estremas entre o seu prédio e os 
deles. 

Artigo 1354.º - Modo de proceder à demarcação

1 - A demarcação é feita de conformidade com os títulos de cada um e, na falta de títulos suficientes, de harmonia com a posse em que 
estejam os confinantes ou segundo o que resultar de outros meios de prova. 

2 - Se os títulos não determinarem os limites dos prédios ou a área pertencente a cada proprietário, e a questão não puder ser resolvida 
pela posse ou por outro meio de prova, a demarcação faz-se distribuindo o terreno em litígio por partes iguais. 

3 - Se os títulos indicarem um espaço maior ou menor do que o abrangido pela totalidade do terreno, atribuir-se-á a falta ou o acréscimo 
proporcionalmente à parte de cada um.  

Artigo 1355.º - Imprescritibilidade

O direito de demarcação é imprescritível, sem prejuízo dos direitos adquiridos por usucapião.   

 

Secção III - Direito da tapagem

Artigo 1356.º - Conteúdo

A todo o tempo o proprietário pode murar, valar, rodear de sebes o seu prédio, ou tapá-lo de qualquer modo.   

Artigo 1357.º - Valas, regueiras e valados

O proprietário que pretenda abrir vala ou regueira ao redor do prédio é obrigado a deixar mota externa de largura igual à profundidade da 
vala e a conformar-se com o disposto no artigo 1348.º; se fizer valado, deve deixar externamente regueira ou alcorca, salvo havendo, em 
qualquer dos casos, uso da terra em contrário.   

Artigo 1358.º - Presunção de comunhão

1 - As valas, regueiras e valados, entre prédios de diversos donos, a que faltem as condições impostas no artigo antecedente, presumem-
se comuns, não havendo sinal em contrário. 

2 - É sinal de que a vala ou regueira sem mota externa não é comum o achar-se a terra da escavação ou limpeza lançada só de um lado 
durante mais de um ano; neste caso, presume-se que a vala é do proprietário de cujo lado a terra estiver.   

Artigo 1359.º - Sebes vivas

1 - Não podem ser plantadas sebes vivas nas estremas dos prédios sem previamente se colocarem marcos divisórios. 

2 -  As sebes vivas consideram-se, em caso de dúvida, pertencentes ao proprietário que mais precisa delas; se ambos estiverem no 
mesmo caso, presumem-se comuns, salvo se existir uso da terra pelo qual se determine de outro modo a sua propriedade.  

Secção IV - Construções e edificações

Artigo 1360.º  - Abertura de janelas, portas, varandas e obras semelhantes

1 - O proprietário que no seu prédio levantar edifício ou outra construção não pode abrir nela janelas ou portas que deitem directamente 
sobre o prédio vizinho sem deixar entre este e cada uma das obras o intervalo de metro e meio. 

2 - Igual restrição é aplicável às varandas, terraços, eirados ou obras semelhantes, quando sejam servidos de parapeitos de altura inferior 
a metro e meio em toda a sua extensão ou parte dela. 

3 - Se os dois prédios forem oblíquos entre si, a distância de metro e meio conta-se perpendicularmente do prédio para onde deitam as 
vistas até à construção ou edifício novamente levantado; mas, se a obliquidade for além de quarenta e cinco graus, não tem aplicação a 
restrição imposta ao proprietário.   

Artigo 1361.º - Prédios isentos da restrição

As restrições do artigo precedente não são aplicáveis a prédios separados entre si por estrada, caminho, rua, travessa ou outra passagem 
por terreno do domínio público.   

Artigo 1362.º - Servidão de vistas

1 - A existência de janelas, portas, varandas, terraços, eirados ou obras semelhantes, em contravenção do disposto na lei, pode importar, 
nos termos gerais, a constituição da servidão de vistas por usucapião. 

2 -  Constituída a servidão de vistas, por usucapião ou outro título,  ao proprietário vizinho só é permitido levantar edifício ou outra 
construção no seu prédio desde que deixe entre o novo edifício ou construção e as obras mencionadas no n.º 1 o espaço mínimo de 
metro e meio, correspondente à extensão destas obras.   

Artigo 1363.º - Frestas, seteiras ou óculos para luz e ar

1 - Não se consideram abrangidos pelas restrições da lei as frestas, seteiras ou óculos para luz e ar, podendo o vizinho levantar a todo o 
tempo a sua casa ou contramuro, ainda que vede tais aberturas. 

2 - As frestas, seteiras ou óculos para luz e ar devem, todavia, situar-se pelo menos a um metro e oitenta centímetros de altura, a contar 
do solo ou do sobrado, e não devem ter,  numa das suas dimensões, mais de quinze centímetros; a altura de um metro e oitenta 
centímetros respeita a ambos os lados da parede ou muro onde essas aberturas se encontram.   



Artigo 1364.º - Janelas gradadas

É aplicável o disposto no n.º 1 do artigo antecedente às aberturas, quaisquer que sejam as suas dimensões, igualmente situadas a mais 
de um metro e oitenta centímetros do solo ou do sobrado, com grades fixas de ferro ou outro metal, de secção não inferior a um 
centímetro quadrado e cuja malha não seja superior a cinco centímetros.   

Artigo 1365.º - Estilicídio

1 -  O proprietário deve edificar de modo que a beira do telhado ou outra cobertura não goteje sobre o prédio vizinho, deixando um 
intervalo mínimo de cinco decímetros entre o prédio e a beira, se de outro modo não puder evitá-lo. 

2 - Constituída por qualquer título a servidão de estilicídio, o proprietário do prédio serviente não pode levantar edifício ou construção que 
impeça o escoamento das águas, devendo realizar as obras necessárias para que o escoamento se faça sobre o seu prédio, sem prejuízo 
para o prédio dominante.   

 

Secção V - Plantação de árvores e arbustos

Artigo 1366.º  - Termos em que pode ser feita

1 - É lícita a plantação de árvores e arbustos até à linha divisória dos prédios; mas ao dono do prédio vizinho é permitido arrancar e cortar 
as raízes que se introduzirem no seu terreno e o tronco ou ramos que sobre ele propenderem, se o dono da árvore, sendo rogado 
judicialmente ou extrajudicialmente, o não fizer dentro de três dias. 

2 - O disposto no número antecedente não prejudica as restrições constantes de leis especiais relativas à plantação ou sementeira de 
eucaliptos, acácias ou outras árvores igualmente nocivas nas proximidades de terrenos cultivados, terras de regadio, nascentes de água 
ou prédios urbanos, nem quaisquer outras restrições impostas por motivos de interesse público. 

Artigo 1367.º  - Apanha de frutos

O proprietário de árvore ou arbusto contíguo a prédio de outrem ou com ele confinante pode exigir que o dono do prédio lhe permita fazer 
a apanha dos frutos, que não seja possível fazer do seu lado; mas é responsável pelo prejuízo que com a apanha vier a causar.   

Artigo 1368.º  - Árvores ou arbustos situados na linha divisória

As árvores ou arbustos nascidos na linha divisória de prédios pertencentes a donos diferentes presumem-se comuns; qualquer dos 
consortes tem a faculdade de os arrancar, mas o outro tem direito a haver metade do valor das árvores ou arbustos, ou metade da lenha 
ou madeira que produzirem, como mais lhe convier.   

Artigo 1369.º  - Árvores ou arbustos que sirvam de marco divisório

Servindo a árvore ou o arbusto de marco divisório, não pode ser cortado ou arrancado senão de comum acordo.   

 

Secção VI - Paredes e muros de meação

Artigo 1370.º  - Comunhão forçada

1 - O proprietário de prédio confinante com parede ou muro alheio pode adquirir nele comunhão, no todo ou em parte, quer quanto à sua 
extensão, quer quanto à sua altura, pagando metade do seu valor e metade do valor do solo sobre que estiver construído. 

2 - De igual faculdade gozam o superficiário e o enfiteuta.   

Artigo 1371.º  - Presunção de compropriedade

1 - A parede ou muro divisório entre dois edifícios presume-se comum em toda a sua altura, sendo os edifícios iguais, e até à altura do 
inferior, se o não forem. 

2 - Os muros entre prédios rústicos, ou entre pátios e quintais de prédios urbanos, presumem-se igualmente comuns, não havendo sinal 
em contrário. 

3 - São sinais que excluem a presunção de comunhão: 

a) A existência de espigão em ladeira só para um lado; 

b) Haver no muro, só de um lado, cachorros de pedra salientes encravados em toda a largura dele; 

c) Não estar o prédio contíguo igualmente murado pelos outros lados. 

4 - No caso da alínea a) do número anterior, presume-se que o muro pertence ao prédio para cujo lado se inclina a ladeira; nos outros 
casos, àquele de cujo lado se encontrem as construções ou sinais mencionados. 

5 - Se o muro sustentar em toda a sua largura qualquer construção que esteja só de um dos lados, presume-se do mesmo modo que ele 
pertence exclusivamente ao dono da construção.  

Artigo 1372.º  - Abertura de janelas ou frestas

O proprietário a quem pertença em comum alguma parede ou muro não pode abrir nele janelas ou frestas, nem fazer outra alteração, sem 
consentimento do seu consorte. 

Artigo 1373.º  - Construção sobre o muro comum

1 -  Qualquer dos consortes tem, no entanto, a faculdade de edificar sobre a parede ou muro comum e de introduzir nele traves ou 
barrotes, contanto que não ultrapasse o meio da parede ou do muro. 

2 - Tendo a parede ou muro espessura inferior a cinco decímetros, não tem lugar a restrição do número anterior. 



Artigo 1374.º  - Alçamento do muro comum

1 - A qualquer dos consortes é permitido alterar a parede ou muro comum, contanto que o faça à sua custa, ficando a seu cargo todas as 
despesas de conservação da parte alterada. 

2 - Se a parede ou muro não estiver em estado de aguentar o alçamento, o consorte que pretender levantá-lo tem de reconstruí-lo por 
inteiro à sua custa e, se quiser aumentar-lhe a espessura, é o espaço para isso necessário tomado do seu lado. 

3 - O consorte que não tiver contribuído para o alçamento pode adquirir comunhão na parte aumentada, pagando metade do valor dessa 
parte e, no caso de aumento de espessura, também metade do valor do solo correspondente a esse aumento.   

Artigo 1375.º  - Reparação e reconstrução do muro

1 - A reparação ou reconstrução da parede ou muro comum é feita por conta dos consortes, em proporção das suas partes. 

2 - Se o muro for simplesmente de vedação, a despesa é dividida pelos consortes em partes iguais. 

3 -  Se, além da vedação, um dos consortes tirar do muro proveito que não seja comum ao outro, a despesa é rateada entre eles em 
proporção do proveito que cada um tirar. 

4 - Se a ruína do muro provier de facto do qual só um dos consortes tire proveito, só o beneficiário é obrigado a reconstruí-lo ou repará-lo. 

5 - É sempre facultado ao consorte eximir-se dos encargos de reparação ou reconstrução da parede ou muro, renunciando ao seu direito 
nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 1411.º.   

 

Secção VII  - Fraccionamento e emparcelamento de prédios rústicos

Artigo 1376.º  -  Fraccionamento

1 - Os terrenos aptos para cultura não podem fraccionar-se em parcelas de área inferior a determinada superfície mínima, correspondente 
à unidade de cultura fixada para cada zona do País; importa fraccionamento, para este efeito, a constituição de usufruto sobre uma 
parcela do terreno. 

2 - Também não é admitido o fraccionamento, quando dele possa resultar o encrave de qualquer das parcelas, ainda que seja respeitada 
a área fixada para a unidade de cultura.  

3 - O preceituado neste artigo abrange todo o terreno contíguo pertencente ao mesmo proprietário, embora seja composto por prédios 
distintos.   

Artigo 1377.º  - Possibilidade do fraccionamento

A proibição do fraccionamento não é aplicável: 

a) A terrenos que constituam partes componentes de prédios urbanos ou se destinem a algum fim que não seja a cultura; 

b) Se o adquirente da parcela resultante do fraccionamento for proprietário de terreno contíguo ao adquirido, desde que a área da parte 
restante do terreno fraccionado corresponda, pelo menos, a uma unidade de cultura; 

c) Se o fraccionamento tiver por fim a desintegração de terrenos para construção ou rectificação de estremas.   

Artigo 1378.º  - Troca de terrenos

A troca de terrenos aptos para cultura só é admissível: 

a) Quando ambos os terrenos tenham área igual ou superior à unidade de cultura fixada para a respectiva zona; 

b) Quando, tendo qualquer dos terrenos área inferior à unidade de cultura, da permuta resulte adquirir um dos proprietários terreno 
contíguo a outro que lhe pertença, em termos que lhe permitam constituir um novo prédio com área igual ou superior àquela unidade; 

c) Quando, independentemente da área dos terrenos, ambos os permutantes adquiram terreno confinante com prédio seu. 

Artigo 1379.º  - Sanções

1 - São anuláveis os actos de fraccionamento ou troca contrários ao disposto nos artigos 1376.º e 1378.º, bem como o fraccionamento 
efectuado ao abrigo da alínea c) do artigo 1377.º, se a construção não for iniciada dentro do prazo de três anos. 

2 - Têm legitimidade para a acção de anulação o Ministério Público ou qualquer proprietário que goze do direito de preferência nos termos 
do artigo seguinte. 

3 - A acção de anulação caduca no fim de três anos, a contar da celebração do acto ou do termo do prazo referido no n.º 1. 

 

Artigo 1380.º  - Direito de preferência

1 - Os proprietários de terrenos confinantes, de área inferior à unidade de cultura, gozam reciprocamente do direito de preferência nos 
casos de venda, dação em cumprimento ou aforamento de qualquer dos prédios a quem não seja proprietário confinante. 

2 - Sendo vários os proprietários com direito de preferência, cabe este direito: 

a) No caso de alienação de prédio encravado, ao proprietário que estiver onerado com a servidão de passagem; 

b) Nos outros casos, ao proprietário que, pela preferência, obtenha a área que mais se aproxime da unidade de cultura fixada para a 
respectiva zona. 

3 - Estando os preferentes em igualdade de circunstâncias, abrir-se-á licitação entre eles, revertendo o excesso para o alienante. 

4 -  É aplicável ao direito de preferência conferido neste artigo o disposto nos artigos  416.º a  418.º2 e 1410.º,  com as necessárias 
adaptações. 

Artigo 1381.º  - Casos em que não existe o direito de preferência

Não gozam do direito de preferência os proprietários de terrenos confinantes: 

a) Quando algum dos terrenos constitua parte componente de um prédio urbano ou se destine a algum fim que não seja a cultura; 



b) Quando a alienação abranja um conjunto de prédios que, embora dispersos, formem uma exploração agrícola de tipo familiar.   

Artigo 1382.º  - Emparcelamento

1 - Chama-se emparcelamento o conjunto de operações de remodelação predial destinadas a pôr termo à fragmentação e dispersão dos 
prédios rústicos pertencentes ao mesmo titular, com o fim de melhorar as condições técnicas e económicas da exploração agrícola. 

2 - Os termos em que devem ser realizadas as operações de emparcelamento são fixados em legislação especial. 

 

Secção VIII  -  Atravessadouros

Artigo 1383.º  - Abolição dos atravessadouros

Consideram-se abolidos os atravessadouros, por mais antigos que sejam, desde que não se mostrem estabelecidos em proveito de 
prédios determinados, constituindo servidões.   

Artigo 1384.º  - Atravessadouros reconhecidos

São, porém, reconhecidos os atravessadouros com posse imemorial, que se dirijam a ponte ou fonte de manifesta utilidade, enquanto não 
existirem vias públicas destinadas à utilização ou aproveitamento de uma ou outra, bem como os admitidos em legislação especial. 



1 Artigo 492.º  - Danos causados por edifícios ou outras obras:
1 - O proprietário ou possuidor de edifício ou de outra obra que ruir, no todo ou em parte, por vício de construção ou defeito de conservação, 
responde pelos danos causados, salvo se provar que não houve culpa da sua parte ou que, mesmo com a diligência devida, se não teriam 
evitado os danos.   
2 - A pessoa obrigada, por lei ou negócio jurídico, a conservar o edifício ou obra responde, em lugar do proprietário ou possuidor, quando os 
danos forem devidos exclusivamente a defeito de conservação.
2 Artigo 416.º - Conhecimento do preferente
1 - Querendo vender a coisa que é objecto do pacto, o obrigado deve comunicar ao titular do direito o projecto de venda e as cláusulas do 
respectivo contrato.   
2 -  Recebida a comunicação, deve o titular exercer o seu direito dentro do prazo de oito dias, sob pena de caducidade, salvo se estiver 
vinculado a prazo mais curto ou o obrigado lhe assinar prazo mais longo.   
Artigo 417.º  - Venda da coisa juntamente com outras
1 - Se o obrigado quiser vender a coisa juntamente com outra ou outras, por um preço global, pode o direito ser exercido em relação àquela 
pelo preço que proporcionalmente lhe for atribuído, sendo lícito, porém, ao obrigado exigir que a preferência abranja todas as restantes, se 
estas não forem separáveis sem prejuízo apreciável.   
2 - O disposto no número anterior é aplicável ao caso de o direito de preferência ter eficácia real e a coisa ter sido vendida a terceiro 
juntamente com outra ou outras.   
Artigo 418.º - Prestação acessória
1 - Se o obrigado receber de terceiro a promessa de uma prestação acessória que o titular do direito de preferência não possa satisfazer, será 
essa prestação compensada em dinheiro; não sendo avaliável em dinheiro, é excluída a preferência, salvo se for lícito presumir que, mesmo 
sem a prestação estipulada, a venda não deixaria de ser efectuada, ou que a prestação foi convencionada para afastar a preferência.   
2 - Se a prestação acessória tiver sido convencionada para afastar a preferência, o preferente não é obrigado a satisfazê-la, mesmo que ela 
seja avaliável em dinheiro.  
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